
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.781 - PE (2014/0243110-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINERADORA RANCHARIA LTDA 
ADVOGADOS : GLÁUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA E OUTRO(S) - 

PE009934 
   FERNANDO DE OLIVEIRA LIMA  - PE025227 
   ALEXANDRE DE ARAUJO ALBUQUERQUE  - PE025108 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. 
REFIS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. CARÊNCIA DE AÇÃO. 
INTERESSE PROCESSUAL. SUSPENSÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. RAZÕES DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. É inviável o recurso especial quando os argumentos deduzidos 
não correspondem aos fundamentos lançados no acórdão 
impugnado, encontrando-se dele dissociados. Incide, na espécie, a 
orientação fixada pela Súmula 284/STF.
2. O Tribunal de origem concluiu, por sua leitura e análise, que o 
crédito tributário encontrava-se suspenso pela adesão ao 
parcelamento fiscal. Nessa senda, qualquer tentativa de 
desconstituir tais premissas de fato, firmadas na origem, 
demandaria a análise das provas dos autos, providência obstada 
pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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